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QUADRO 1 - BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2025 (em reais) 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO 2 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO 3 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE FINDO EM 31 DE 

DEZEMBRO DE 2025 (em reais) 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO 4 - DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 

DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



QUADRO 5 - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais) 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Exercício encerrado em 31/12/2025 

  

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL 

  

A Companhia é uma sociedade anônima com sede no município de Florianópolis – SC, na 

Praça XV de Novembro, nº 153, sala 204, Bairro Centro, CEP 88010-400. A sociedade tem por 

objeto a participação no capital social de outras empresas nacionais e estrangeiras, consultoria 

empresarial, planejamento societário e tributário, e a prestação de serviços de capacitação e 

treinamento. 

  

NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com observância das disposições contidas 

no CPC 00, na Lei 6.404/76, e alterações produzidas pelas nº 11.638/2007 e 11.941/2009, e 

estão sendo apresentadas  em reais (R$) de acordo com as práticas adotadas no Brasil. 

  

NOTA 03 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 

As principais práticas contábeis  adotadas pela companhia estão descritas a seguir: 

a) Disponibilidades: estão compostas por valores em espécie, depósitos bancários e 

aplicações financeiras de curto prazo. 

 

b) Características qualitativas das Demonstrações Contábeis: as demonstrações contábeis 

foram elaboradas em observância do regime de competência, dentro das exigências da 

NBC TG Estrutura Conceitual, CPC 00 (R1), conforme a seguir:   

b.1 Relevância: São consideradas relevantes, todas as informações que podem fazer 

diferença nas decisões que possam ser tomadas, de forma preditivo ou e confirmativo, 

como por exemplo as projeções de receita do ano calendário, usando a comparação de 

anos anteriores na apresentação das demonstrações contábeis de dois anos. 

b.2 Representação Fidedigna: As informações contábeis foram consideradas 

fidedignas quando representavam com fidedignidade o fenômeno que estavam por 

representar, sendo completa, neutra e livre de erro e ainda retratando essencialmente a 

realidade econômica dos fatos contábeis. 

b.3 Características qualitativas de melhoria: 

b.3.1 Comparabilidade: Todas as demonstrações, bem como os quadros ilustrativos 

em notas explicativas foram produzidos com saldos de dois anos consecutivos, sendo 

o exercício encerrado (2025) e o imediatamente anterior (2024). O elenco de contas 

também foi produzido dentro do que recomendam as normas brasileiras de 

contabilidade já convergidas às normas internacionais (IFRS) para assim propiciar a 

comparabilidade com outras empresas no mercado; 

b.3.2 Verificabilidade: Embora muitos valores apresentados nas demonstrações 



contábeis sejam baseados em estimativas, estes se prestam a verificabilidade de 

diferentes observadores, cônscios e independentes sendo possível chegar a um 

consenso, embora não necessariamente a um completo acordo, conforme determinada 

a Resolução CFC n⁰ 1374/2011, QC26; 

b.3.3 Tempestividade: Tomou-se cuidado especial para sempre produzir as 

informações contábeis dentro do tempo de decisão. 

b.3.4 Compreensibilidade: Os relatórios e demonstrações contábeis foram elaborados 

visando atender usuários com razoável conhecimento de negócios e de atividade 

econômica e que analisem a informação diligentemente 

b.3.5 Continuidade As demonstrações contábeis foram elaboradas no curso normal 

dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da companhia. de 

dar continuidade as suas atividades durante a elaboração das demonstrações 

contábeis. A companhia está adimplente em relação às cláusulas de dívidas na data da 

emissão dessas demonstrações contábeis e a Administração não identificou nenhuma 

incerteza relevante sobre a capacidade da companhia de dar continuidade às suas 

atividades nos próximos 12 meses. 

 
 (c) Conjunto de Demonstrações Contábeis 

Com base na NBC TG 26, Resolução CFC n⁰ 1185/2009 a companhia elaborou a s seguintes 

demonstrações contábeis individuais: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), Demonstração dos Fluxos de 

Caixa (DFC) e Notas Explicativas.  

(c.1) Demonstração do Resultado 

O resultado foi apurado segundo o regime de competência onde os efeitos das operações e de 

outros eventos são reconhecidos quando ocorrem (e não quando são recebidos ou pagos 

como caixa ou equivalente de caixa) e são registrados na contabilidade e divulgados nas 

demonstrações contábeis dos períodos aos quais se referem. Foram ainda consideradas as 

legislações específicas e demais legislações aplicáveis tais como as normas brasileiras de 

contabilidade, editadas e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em 

consonância com as normas internacionais de contabilidade conhecidas como IFRS. 

As receitas de vendas e serviços foram reconhecidas pelo valor justo recebido ou a receber 

através do regime de competência. Na definição do valor justo foi levado em consideração o 

valor de qualquer desconto comercial e os descontos e abatimentos por volume concedidos 

pela companhia.  

As receitas de vendas e serviços somente foram reconhecidas quando possível estimar de 

forma confiável e ainda de acordo com o estágio de execução do referido serviço, através do 

método da percentagem completada, e quando todas as seguintes condições foram 

consideradas satisfeitas: o valor da receita pode ser mensurado de forma confiável; é provável 

que os benefícios econômicos associados com a transação fluirão para a companhia; o estágio 

de execução da transação ao final do período de referência pode ser mensurado de forma 

confiável; os custos incorridos para a transação e os custos para completar a transação podem 

ser mensurados de forma confiável, tudo em conformidade com o que determina a NBC TG 



ESTRUTURA CONCEITUAL, Resolução CFC nº. 1.374/2011, item nº 4.47 que assim 

determina: “a receita deve ser reconhecida na demonstração do resultado quando resultar em 

aumento nos benefícios econômicos futuros relacionado com aumento de ativo ou com a 

diminuição de passivo, e puder ser mensurado com confiabilidade [...]”Os serviços que foram 

executados por um número indeterminado de atos durante um período de tempo foram 

reconhecidos com base nas medições efetuadas. 

As receitas decorrentes de aplicações financeiras foram reconhecidas através do regime de 

caixa sempre que era provável que benefícios econômicos associados com a transação fluirão 

à companhia e o valor da receita pudesse ser mensurado de forma confiável. Os juros foram 

reconhecidos através da aplicação do método da taxa efetiva de juros.  

 
(c.3) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido tem objetivo apresentar o resultado da 

companhia para um período contábil, tanto receitas e despesas, que foram reconhecidas 

diretamente dentro do patrimônio líquido e ainda demonstrar os efeitos das mudanças em 

práticas contábeis (convergências às normas internacionais de contabilidade) e correções de 

erros de exercícios anteriores, valores investidos pelos sócios, os lucros e outras distribuições 

que possam ter ocorrido durante os períodos cobertos pelas demonstrações contábeis. 

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) apresenta todas as 

movimentações ocorridas dentro do patrimônio líquido durante os períodos cobertos por estas 

demonstrações contábeis. 

(c.4) Demonstração do Fluxo de Caixa 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) tem a finalidade de demonstrar os fluxos de 

caixas e equivalentes de caixa ocorridos durante os períodos cobertos pelas demonstrações 

contábeis. Esta demonstração foi elaborada através do regime de caixa conforme determina a 

NBC TG 03 (R1), Resolução CFC nº. 1.296/2010 e está apresentada pelo método indireto de 

maneira a deixar transparentes os fluxos operacionais, investimentos e financiamentos da 

companhia. 

Foram classificadas como equivalentes de caixa as aplicações financeiras de curto prazo, de 

alta liquidez que são mantidas pela companhia com a finalidade de atender aos compromissos 

de caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins. O tempo do curto prazo foi 

considerado pela companhia como sendo de até 90 dias da data do fechamento das 

demonstrações contábeis. 

Nas atividades operacionais foram consideradas todas aquelas que visam gerar receitas à 

companhia a de maneira constante, em especial, todas as transações que passaram pelo 

resultado decorrente da atividade fim da companhia. 

Foram classificados como atividades de investimentos as aquisições ou alienações de ativos 

de longo prazo e outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa, em especial: 

pagamentos de caixa para aquisições de ativos imobilizados, ativos intangíveis e outros ativos 

de longo prazo; recebimentos de caixa resultantes da venda de ativo imobilizado, intangível e 

outros ativos de longo prazo; pagamentos para aquisição de instrumentos de dívida ou 

patrimoniais de outras empresas e participações societárias (exceto desembolsos referentes a 



títulos considerados como equivalentes de caixa ou mantidos para negociação ou venda); 

recebimentos de caixa resultantes da venda de instrumentos de dívida ou patrimoniais de 

outras empresas e participações societárias (exceto recebimentos referentes a títulos 

considerados como equivalentes de caixa ou mantidos para negociação ou venda); 

adiantamentos de caixa e empréstimos concedidos a terceiros; recebimentos de caixa por 

liquidação de adiantamentos e amortização de empréstimos concedidos a terceiros; 

pagamentos de caixa por contratos futuros, contratos a termo; recebimentos de caixa derivados 

de contratos futuros, contratos a termo, contratos de opção, exceto quando tais contratos forem 

mantidos para negociação ou venda, ou os recebimentos forem classificados como atividades 

de financiamento.  

Foram classificados como atividades de financiamentos aquelas que resultam das alterações 

no tamanho e na composição do patrimônio líquido e dos empréstimos da companhia, em 

especial: caixa recebido pela emissão de instrumento patrimonial ou equivalente de caixa; 

pagamentos de caixa a investidores para adquirir ou resgatar quotas da companhia; caixa 

recebido por empréstimos, títulos de dívida, hipotecas e outros empréstimos de curto e longo 

prazos; pagamentos para amortização de empréstimo;  pagamentos de caixa por um 

arrendatário para redução do passivo relativo a arrendamento mercantil (leasing) financeiro. 

(c.5) Demonstração do Resultado Abrangente 

A Demonstração do Resultado Abrangente registra as variações do patrimônio, para mais ou 

para menos, que não foram decorrentes das atividades operacionais da empresa. O resultado 

das atividades operacionais da empresa são demonstradas na DRE, que é a Demonstração do 

Resultado do Exercício. Já as outras modificações no patrimônio líquido terão o resultado 

expresso na DRA. Essas outras modificações no patrimônio líquido, são chamadas de outros 

resultados abrangentes. Esta demonstração apresenta as receitas e despesas que afetam o 

PL, mas que não passam pelo resultado.  

 
 
(d) Classificação circulante e não circulante 

Os ativos e passivos no balanço patrimonial são classificados como circulante quando 

mantidos principalmente para negociação e quando se espera realizá-los dentro de 12 meses 

após o período de divulgação. Os demais ativos e passivos são classificados como não 

circulantes. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 

circulante. 

 
(e) Imposto de renda e contribuição social   

O imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 15%, 

acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda, e de 9% para a contribuição social.  

 
(f) Dividendos  

A distribuição de dividendos para os acionistas da companhia é reconhecida como passivo nas 

demonstrações contábeis, no período em que a distribuição é aprovada por eles.  

 

 



 
 
(g) Investimentos 
 
Os investimentos em outras sociedades, quando não relevantes, foram avaliados pelo custo de 

aquisição, porém quando relevantes sem controle das políticas operacionais e financeiras 

foram avaliados a valor justo no resultado e nas controladas pelo método de equivalência 

patrimonial.  

 

NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros 

investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses 

(com risco insignificante de mudança de valor), sendo o saldo apresentado líquido de saldos 

em contas garantidas na demonstração do fluxo de caixa.  

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 

de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 

DESCRIÇÃO 2025 2024 

CAIXA 659 659 

BANCO 2.679 327 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS 0 0 

TOTAL 3.339 987 

 

NOTA 5 – OUTROS CRÉDITOS DE CURTO PRAZO  

 

Representados pelo o IRRF a compensar sobre os rendimentos de aplicação financeira e 

tributos pagos a maior durante o ano de 2024. 

DESCRIÇÃO 2025 2024 

IRRF a Compesar 690 690 

PIS a Compensar 1 1 

TOTAL 691 691 

 
 

NOTA 6 – OUTROS CRÉDITOS DE LONGO PRAZO  

 

Representados por mútuos à acionista e controlada, bem como nota promissória de empresa 

acionista. 

 

DESCRIÇÃO 2025 2024 

NOTA PROMISSÓRIA SB INVESTIMENTS 0 373.880 

MÚTUO DIGA TECNOLOGIA EM ATENDIMENTO  3.466.380 3.227.330 

MÚTUO BETINA HARGER SILVEIRA 1.131.352 1.021.352 

MÚTUO CARINA HARGER SILVEIRA 882.352 882.352 

TOTAL 5.480.083 5.504.913 



NOTA 7 – INVESTIMENTOS 

 

Representado pelo investimento relevante em cotas na empresa Diga Tecnologia em 

Atendimento, perfazendo 2.393.580 de cotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada e a 

participação no Fundo Sul Inovação, sobre os quais registra-se: 

a) O investimento na empresa DIGA TECONOLOGIA representa 82% do Patimônio 

Líquido da investida, cujo capital social é formado por 2.919.000 cotas de mesma 

natureza,  perfazendo o valor de R$ 2.919.000,00. 

b) O valor do investimento foi avaliado pelo Método da Equivalência Patrimonial.   

c) Também compõe o valor do investimento o resultado da equivalencia patrimonial sobre 

o investimento na empresa DIGA.  

 
 
 
NOTA 8 – IMOBILIZADO 

Os bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados pelo método linear, 

considerando-se a estimativa da vida útil econômica dos respectivos componentes. Reparos e 

gastos com manutenção são apropriados ao resultado no período de competência. 

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, caso aplicável, ao final 

de cada exercício. Se o valor contábil de um ativo for maior do que seu valor recuperável, 

constitui-se uma provisão para impairment de modo a ajustá-lo ao seu valor recuperável 

estimado. 

 
IMÓVEIS 2025 2024 

 CUSTO 3.187.220 3.187.220 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA (382.466) (254.977) 

IMOBILIZADO LÍQUIDO 2.804.754 2.932.243 

 
 
 
NOTA 9 – OBRIGAÇÕES FISICAIS 

 

Representados pelos tributos incidentes sobre as aplicações financeiras e imposto de renda 

retido sobre os pró-labores pagos aos acionistas: 

 

DESCRIÇÃO 2025 2024 

PIS a Recolher 9 9 

COFINS a Recolher 2 2 

TOTAL 11 11 

 

 

 

 
 



NOTA 10 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

  

10.1 -  CAPITAL SOCIAL 

 

O Capital Social é composto de 7.282.543,00 (sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil, 

quinhentos e quarenta e três reais) ações ordinárias nominativas sem valor nominal, assim 

distribuído entre os sócios: 

 

 

 

 

 

11.2 - RESERVA DE CAPITAL 

 

A Companhia constituiu o valor de R$ 4.432.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e trinta e 

dois mil reais) à título de Reserva de Ágio na Emissão de ações 

 

11.3 – DESTINAÇÃO DO RESULTADO 
 

A compahina apresentou um prejuízo no período de R$ 197.854,69 (cento e noventa e sete mil, 

oitocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e nove centavos). O valor foi transferido para 

a conta de Prejuízos acumulados. 

 

 

 

 NOTA 12 – DESPESAS COMERCIAIS E ADMINISTRATIVAS  

 

Representadas por:  

DESCRIÇÃO 2025 2024 

Energia Elétrica  0 (143) 

Condomínio (20.331) (19.044) 

Depreciação (127.489) (127.489) 

TOTAL (147.820) (148.199) 

 

 

 
NOTA 13 – RESULTADO FINANCEIRO  

 

Representado por:  

DESCRIÇÃO 2025 2024 

Despesas Bancárias (2.147) (1.524)  

TOTAL (2.147) (1.524) 

Sócios 

  Betina Harger Silveira 

 

3.641.272 

Carina Harger Silveira  3.641.272 

Total 

 

   7.282.543  



 

 

NOTA 14 – OUTRAS RECEITAS/DESPESAS  

Representado por:  

 

DESCRIÇÃO 2025 2024 

Result Positivo Equivalência Patrimonial 0 126.267 

Result Negativo Equivalência Patrimonial (47.888)  

TOTAL (47.888) 126.719 

 

 

 


